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macoterapéutico, entre outros, que contribuam para a saide do pa-
ciente, familia e comunidade;

considerando que a farmécia universitaria constitui um la-
boratério didético-especializado de ensino, pesquisa e extensdo, de-
vidamente inscrita no Conselho Regiona de Farmécia de sua ju-
risdicéo, que visa a formagdo dos estudantes dos cursos de Farmécia
e a qudificagdo de farmacéuticos, quanto a prestacdo de servigos
farmacéuticos e a oferta de produtos industrializados ou manipulados,
de modo a contribuir para a promogdo, protecéo e recuperacdo da
sallde, além da prevencdo de doengas e de outros agravos;

considerando que a farmécia universitaria deve fomentar a
divulgagéo dos resultados de trabalhos de ensino, pesquisa e extensdo
realizados;

considerando que as atividades desenvolvidas na farmécia
universitéria devem estar ainhadas com a formacdo, tanto na gra-
duagcdo como na pos-graduacdo, se houver, e direcionadas a inte-
gracdo entre a teoria e a prética profissional;

considerando que 0s servigos e os procedimentos de apoio,
no ambito da farmécia universitaria, compreendem a prestacéo de
cuidado farmacéutico ao paciente, familia e comunidade, a mani-
pulacdo e/ou dispensacdo de medicamentos industriaizados e pre-
paracOes magistrais - aopaticas ou homeopéticas -, plantas medi-
cinais, drogas vegetais e outras categorias ou relagbes de medica
mentos que venham a ser aprovadas pelo érgao sanitério, visando ao
Seu acesso e uso racional, bem como a otimizagdo da farmacote-

rapia;

considerando que a oferta das préticas integrativas e com-
plementares € opcional;

considerando que a farmécia universitaria, como laboratério
didético-especializado e campo de estagio curricular obrigatério, deve
contar com a presenca de farmacéutico durante todo o horério de
funcionamento;

considerando que a farmécia universitéria deve estar estru-
turada de tal forma que proporcione aos estudantes competéncias para
a gestéo de servigos de salde;

considerando que os professores que atuam na farmécia uni-
versitaria devem possuir formagdo, experiéncia prética e competéncia
técnica na érea especifica de sua orientagdo; resolve:

Art. 1° - Os farmacéuticos que supervisionam as atividades
desenvolvidas na farmécia universitaria devem ter formagéo, expe-
riéncia prética e competéncia técnica na érea especifica de sua su-
pervisgo. .

Art. 2° - E de responsabilidade dos farmacéuticos, super-
visores e orientadores, que atuam na farmacia universitéria propi-
ciar:

| - a formagdo académica, por meio do estégio curricular
obrigatério, em consonancia com as Diretrizes Curriculares Nacionais
do Curso de Graduagdo em Farmécia;

Il - a qualificagdo profissional, assm como a educagdo em
saﬂ_dale para o paciente, familia e comunidade, articuladas ao contexto
social;

Il - a comprovagdo da qualidade dos servicos prestados a
populagao por meio de monitoramento e documentacao;

IV - o desenvolvimento de um processo eficaz de comu-
nicacdo com pacientes, cuidadores, familia, equipe de salde e co-
munidade, visando a construir e manter relacdes de trabalho;

V - a gestéo de problemas e questOes interpessoais, assim
como a tomada de decisdes baseadas nas melhores evidéncias para o
cuidado do paciente.

Art. 3° - E vedado ao farmacéutico que atua na farmécia
universitéria exercer simultaneamente as fungdes de supervisor e de
orientador no desenvolvimento das atividades préticas.

Art. 4° - O farmacéutico, supervisor ou orientador, respon-
savel pelas atividades préticas, devera manter sua documentagso atua-
lizada junto aos 6rgéos sanitério e profissional.

Art. 5° - Os farmacéuticos que atuam na farméacia univer-
sitria devem utilizar processos padronizados e equipamentos ca-
librados e validados clinicamente, cumprir normas de biosseguranca e
estar em conformidade com as legislagdes sanitéria e profissional.

Art. 6° - Os farmacéuticos, no exercicio de suas atribuicoes,
nas farmécias universitérias, devem:

| - elaborar protocolos de vigilancia farmacoldgica de me-
dicamentos, produtos farmacéuticos e correlatos;

Il - notificar aos érgédos sanitérios os incidentes, as queixas
técnilco?s e 0s eventos adversos a medicamentos e outros produtos para
a salde;

Il - organizar e manter cadastro atualizado com dados téc-
nico-cientificos dos insumos, das drogas, dos farmacos e dos me-
dicamentos disponiveis na farmécia universitéria;

Art. 7° - Constituem procedimentos de apoio aos servicos de
cuidado farmacéutico:

| - a verificagio de pressdo arterial, a determinagdo capilar
de zgleor sanguineo de glicose e a verificagdo de temperatura cor-
poral;

Il - aplicagdo de medicamentos injetaveis;

Il - disponibilizagdo de vacinas, soros e imunobiol dgicos;

IV - execucdo de procedimentos de inalagcéo e nebulizagéo;

V - perfuracdo de l6bulo auricular para colocagdo de brin-
Co;

VI - realizac8o de curativos de pegueno porte.

Parégrafo Unico - Os servigos dispostos neste artigo devem
considerar:

| - o conceito ampliado de salde;

Il - o cuidado centrado no paciente e a vinculagdo a0 seu
contexto social;

Il - a valorizagdo da competéncia cultural do paciente, fa-
milia e comunidade;

IV - as préticas seguras de cuidado;

V - a promogdo do uso raciona de medicamentos e outras
tecnologias em salde;

VI - a interdisciplinaridade;

VIl - a atengdo priméria a salde, como porta de entrada de
acOes e servicos nas redes de atencdo a salde.

Art. 8 - Esta resolucdo aplica-se aos farmacéuticos que
atuam nas farmécias universitérias das instituicdes de ensino superior
que ofertam cursos de graduagdo em Farmécia e, de pés-graduacéo,
se houver, independente da sua natureza juridica e administrativa.

Art. 9° - Aplicam-se, para fins desta resolucéo, o glossario e
a referéncia legal e doutrinéria, contidos no anexo, podendo a qual-
quer tempo serem atualizados, por determinacdo do CFF.

Art. 10 - Esta resolugéo entrard em vigor na data de sua
publicagdo, revogando-se as disposi¢cdes em contrério.

WALTER DA SILVA JORGE JOAO
Presidente do Conselho

ANEXO

Glossario

Acompanhamento farmacoterapéutico: servico pelo qual o
farmacéutico analisa as condigGes de salide e tratamento do paciente,
com o objetivo de prevenir e resolver problemas da farmacoterapia, e
garantir que os resultados terapéuticos sejam alcancados, por meio da
elaboracdo de um plano de cuidado e acompanhamento do paciente.

Concili de medicamentos: servigo realizado quando o
paciente transita pelos diferentes niveis de aten¢do ou por distintos
servigos de salide, com o objetivo de diminuir as discrepancias néo
intencionais. Para tanto, elabora-se uma lista precisa de todos os
medicamentos (nome ou formulag&o, concentragdo/dinamizacdo, for-
ma farmacéutica, dose, via e horarios de administragdo, duracéo do
tratamento), utilizados pelo paciente, comparando as informagOes do
fprontuério, da prescrigdo, do paciente, de cuidadores, entre outras
ontes.

Cuidado centrado no paciente: relagdo humanizada que en-
volve o respeito as crengas, expectativas, experiéncias, atitudes e
preocupacdes do paciente ou cuidadores quanto as suas condicdes de
salde e ao uso de medicamentos, na qual farmacéutico e paciente
compartilham a tomada de decisido e a responsabilidade pelos re-
sultados em satide a cancados.

Dispensacéio: € o ato do profissional farmacéutico de pro-
porcionar um ou mais medicamentos a um paciente, geralmente como
resposta a apresentacdo de uma receita elaborada por um profissional
autorizado. Nesse ato, o farmacéutico informa e orienta o paciente
sobre o uso adequado do medicamento. S80 elementos importantes da
orientacdo, entre outros: a énfase no cumprimento da dosagem, a
influéncia dos aimentos, a interagdo com outros medicamentos, 0
reconhecimento de reagOes adversas potenciais e as condi¢es de
conservagao dos produtos.

Droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que con-
tenham as substancias, ou classes de substandas responsaveis pela
acdo terapéutica, apds processos de coleta, estabilizagdo, quando apli-
cavel, e secagem, podendo estar na forma integra, rasurada, triturada
ou pulverizada.

Estabelecimento farmacéutico: estabelecimento sustentével
centrado no atendimento das necessidades de salide do individuo, da
familia e da comunidade, por meio da prestagcdo de servigos far-
macéuticos e da provisdo de medicamentos e outros produtos para a
salde, que visem a promog&o e recuperacao da salide, a prevencéo de
doencas e de outros problemas de salide.

Droga: substancia ou matéria-prima que tenha a finalidade
medicamentosa ou sanitaria

Educagdo em Salde: servigo que compreende diferentes es-
tratégias educativas que integram o saber popular e cientifico, de
modo a contribuir para aumentar conhecimentos, desenvolver ha
bilidades e atitudes sobre os problemas de salide e seus tratamentos,
com vistas a autonomia dos pacientes e a0 comprometimento de
todos (pacientes, profissionais, gestores, cuidadores) pela qualidade
de vida. Envolve, ainda, acbes de mobilizagdo da comunidade com o
compromisso pela cidadania

Farméacia: € uma unidade de prestacdo de servicos destinada
a prestar assisténcia farmacéutica, assisténcia a salde e orientagéo
sanitéria individual e coletiva, na qual se processa a manipulagéo.

Farmaco: substancia quimica que € o principio ativo do me-
dicamento.

Farmacovigilancia: identificacéo e avaliagdo dos efeitos agu-
dos ou crénicos, do risco do uso dos tratamentos farmacol 6gicos no
conjunto da populagdo ou em grupos de pacientes expostos a tra-
tamentos especificos.

Insumo farmacéutico: qualquer produto quimico ou material
(por exemplo: embalagem) utilizado no processo de fabricagdo de um
medicamento, seja na sua formulagéo, envase ou acondicionamento.

Manipulag8o: conjunto de operacGes farmacotécnicas, rea
lizadas na farmécia, com a finalidade de elaborar produtos e fracionar
especialidades farmacéuticas.

Medicamento: produto farmacéutico, tecnicamente obtido ou
elaborado, com finalidade profilética, curativa, paliativa ou para fins
de diagndstico.

Paciente: pessoa que solicita, recebe ou contrata orientacéo,
acg(rjlsel hamento ou prestagdo de outros servigos de um profissional da
salide.

Problema de salide autolimitado: enfermidade aguda de baixa
gravidade, de breve periodo de laténcia, que desencadeia uma reagéo
orgénica a qual tende a cursar sem dano para o paciente e que pode
ser tratada de forma eficaz e segura com medicamentos e outros
produtos com finalidade terapéutica, cuja dispensacéo ndo exija pres-
cricéo médica, incluindo medicamentos industrializados e preparactes
magistrais - alopaticos ou dinamizados -, plantas medicinais, drogas
vegetais ou com medidas ndo farmacolog|cas

Produto: substancia ou mistura de substéncias minerais, ani-
mais, vegetais ou quimica, com finalidade terapéutica, profilética,
estética ou de diagnostico.

Reacdo adversa a medicamentos: é qualquer resposta a um
medicamento que sgja prejudicial, ndo intencional, e que ocorra nas
doses normalmente utilizadas em seres humanos para profilaxia, diag-
nostico e tratamento de doengas, ou para a modificagdo de uma
funcdo biologica

Revisdo da farmacoterapia: servigo pelo qual o farmacéutico
faz uma andlise estruturada e critica sobre os medicamentos utilizados
pelo paciente, com os objetivos de minimizar a ocorréncia de pro-
blemas relacionados a farmacoterapia, melhorar a adesdo ao trata-
mento e o0s resultados terapéuticos, bem como reduzir o desperdicio
de recursos.

Servigos farmacéuticos. servicos de atencdo a salde pres-
tados pelo farmacéutico.

Queixa técnica: notificagdo feita pelo profissional de salde
quando observado um afastamento dos parametros de qualidade exi-
gidos para a comercializagdo ou aprovagao no processo de registro de
um produto farmacéutico.

Rastreamento em satide: identificag@o provével de doenga ou
condic&o de salide ndo identificada, pela aplicacdo de testes, exames
ou outros procedimentos que possam ser realizados rapidamente, com
subsequente orientagdo e encaminhamento do paciente a outro pro-
fissional ou servico de salide para diagndstico e tratamento.

Salide baseada em evidéncia: € uma abordagem que utiliza as
ferramentas da epidemiologia clinica, da estatistica, da metodologia
cientifica e da informética para trabalhar a pesquisa, o conhecimento
e a atuagdo em salde, com o objetivo de oferecer a melhor in-
formag&o disponivel para a tomada de deciséo nesse campo.

Servigos de salde: servigos que lidam com o diagnéstico e o
tratamento de doengas ou com a promogdo, manutencdo e recupe-
racdo da saide. Incluem os consultérios, clinicas, hospitais, entre
outros, publicos e privados.

Tecnologias em salde: medicamentos, equipamentos e pro-
cedimentos técnicos, sistemas organizacionais, informacionais, edu-
cacionais e de suporte, e programas e protocolos assistenciais, por
meio dos quais a atencdo e os cuidados com a salide sdo prestados a
popul acéo.

Uso racional de medicamentos: processo pelo qual os pa-
cientes recebem medicamentos apropriados para suas necessidades
clinicas, em doses adequadas as suas caracteristicas individuais, pelo
periodo de tempo adequado e ao menor custo possivel, para s e para
asociedade.
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